
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI N° 0681, DE 2020
AUTOR: Deputado Daniel Soares
OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação Brasileira de Preservação Ferroviária - ABPF, com sede em Campinas. 
Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos ao autor da propositura que oficie à entidade acima, para que remeta, com a urgência que o caso requer, a documentação a seguir discriminada, a fim de oferecer os elementos necessários à emissão de parecer.

I – Cópia autenticada do estatuto da entidade, com todas as suas atualizações, devendo ele estar comprovadamente registrado no cartório de registro das pessoas jurídicas da Comarca;

Observações: a documentação juntada ao processo trata-se de cópia não autenticada do estatuto de 2008. Faz-se necessário apresentar uma cópia autenticada recente do documento mencionado, para se avaliar se houve alterações estatutárias. 

II – Atestado de funcionamento passado por autoridade pública, preferencialmente local, com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação, comprovando o efetivo e contínuo funcionamento da instituição, dentro de suas finalidades, nos três anos anteriores à formulação do pedido. 

III – Declaração, por autoridade pública, preferencialmente local, com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação, de que os cargos da diretoria não são remunerados e de que não há distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a dirigentes, mantenedores ou associados.

Observações: dispensável em face de disposição estatutária que afirme o caráter não remunerado dos cargos. Deve-se, todavia, observar o item I acima, de modo que a cópia do estatuto seja autenticada e recente.  

IV – Atestado de idoneidade moral de seus diretores, passado por autoridade pública, preferencialmente local, com sua firma reconhecida em cartório ou em papel timbrado de seu órgão de lotação; 

Observações: o projeto junta a ara de eleição da Diretoria atual, mas não o atestado de idoneidade moral.

V – Original ou cópia autenticada da publicação, pela imprensa, do demonstrativo da receita obtida e da despesa realizada no exercício anterior ao do pedido;

Observações: a documentação juntada aos autos - balanços patrimoniais referentes aos exercícios 2016, 2017 e 2018, assim como demonstração de resultados (DRE) do exercício de 2018 – não satisfaz a exigência legal, que requer as informações referentes ao exercício anterior ao pedido de declaração de utilidade pública.
VI – Relatório circunstanciado referente aos 3 (três) anos imediatamente anteriores à formulação da proposição.

Observações: a documentação juntada aos autos trata apenas dos anos de 2018 e 2019.

Sala das Comissões,

Deputado Thiago Auricchio 

Relator


